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Resumo 

 
Iniciativas de Turismo de Base Comunitária (TBC) no Brasil datam de meados da década de 1990 e 

apesar desse modelo de gestão de turismo ser muito valorizado como uma forma de promover o 

turismo sustentável e responsável, pouco se discute sobre as políticas públicas diretamente 

direcionadas ao fortalecimento do TBC no país. Mesmo na ausência de uma Política Nacional de 

Turismo de Base Comunitária, 6 (seis) estados instituíram sua Política Estadual de Turismo de Base 

Comunitária (PETBC), por meio de lei, sendo eles: Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais, Goiás, 

Espírito Santo e Pará. Desta forma, o objetivo geral do trabalho é apresentar as similitudes e diferenças 

entre as políticas estaduais de Turismo de Base Comunitária, assim como os avanços e os entraves na 

implementação dessas políticas por parte da gestão pública estadual. Para isso, foi realizada uma 

análise comparativa dos conteúdos das PETBCs a partir de 7 (sete) categorias: conceito; princípios; 

objetivos; público-alvo; instrumentos de gestão; instrumentos de fomento; e instrumentos de 

fiscalização. A fim de subsidiar a análise referente à implementação das políticas, foram realizadas 

entrevistas semiestruturadas com servidores dos órgãos públicos estaduais de turismo que respondem 

por ações na área do TBC. Os resultados demonstram que as primeiras Políticas Estaduais de Turismo 

de Base Comunitária instituídas, a partir de 2018, acabaram virando referência para as demais, com 

algumas poucas diferenças em relação ao conceito, princípios, objetivos e público-alvo. As maiores 

diferenças encontram-se nos instrumentos de gestão, de fomento e de fiscalização. Em relação a 

implementação, observa-se que as PETBCs, apesar de instituídas por lei, não tiveram grande impacto 

nos trabalhos dos órgãos estaduais de turismo, os quais não apresentam unidades específicas para 

tratar sobre turismo de base comunitária, não possuem um levantamento sistematizado das iniciativas 

de TBC no território estadual, não apresentam linhas de fomento e de crédito específicas para a área, e 

concentram suas ações, em sua maioria, em oficinas de sensibilização, geralmente em parceria com 

outras instituições. É evidente, portanto, que o TBC ainda não ocupou lugar de destaque nas ações 

governamentais do Poder Executivo estadual na área do turismo, mesmo nas unidades federativas que 

instituíram uma lei para isso. 
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